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 Portaria n.º 85/2008

de 25 de Janeiro

Pela Portaria n.º 1221/2003, de 20 de Outubro, foi re-
novada até 13 de Julho de 2009 a zona de caça turística de 
Vale de Asna (processo n.º 807 -DGRF), englobando vários 
prédios rústicos sitos no município de Montemor -o -Novo, 
com a área de 1042,10 ha, e concessionada à SOCATU-
RA — Sociedade de Caça e Turismo do Alentejo, L.da

Vem agora Maria Teresa Correia Martins Caiado Bolas 
requerer a transmissão da concessão da zona de caça atrás 
citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 45.º e no n.º 1 

do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
que pela presente portaria a zona de caça turística de Vale 
de Asna (processo n.º 807 -DGRF), situada na freguesia de 
Cabrela, município de Montemor -o -Novo, seja transferida 
para Maria Teresa Correia Martins Caiado Bolas, com o 
número de identificação fiscal 105977950 e sede na Rua 
do Dr. Cândido Guerreiro, 47, 4.º, 8000 -318 Faro.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 7 de Janeiro de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros 
Vieira, Secretário de Estado Adjunto, da Agricultura e das 
Pescas, em 17 de Janeiro de 2008. 

 Portaria n.º 86/2008
de 25 de Janeiro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Alcácer 
do Sal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente, a Sebastião Inácio 
Galveia, com o número de identificação fiscal 118682695 
e sede na Avenida da Misericórdia, 28 -A, 7080 -068 Vendas 
Novas, a zona de caça turística de Sesmarias dos Correias 
(processo n.º 4788 -DGRF), englobando vários prédios 
rústicos, sitos na freguesia de Santa Susana, município 
de Alcácer do Sal, com a área de 420 ha, conforme planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A concessão de terrenos incluídos em áreas 
classificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
ao máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

4.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 
2 de Junho de 2008.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 7 de Janeiro de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros 
Vieira, Secretário de Estado Adjunto, da Agricultura e das 
Pescas, em 17 de Janeiro de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVI-
MENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 87/2008
de 25 de Janeiro

Pela Portaria n.º 443/2002, de 23 de Abril, alterada pela 
Portaria n.º 205/2007, de 14 de Fevereiro, foi criada a 
zona de caça municipal de Santo Tirso (processo n.º 2761-
-DGRF), situada nos municípios de Grândola e Ferreira 
do Alentejo, válida até 1 de Março de 2008, e transferida 
a sua gestão para a Associação Desportiva de Figueira de 
Cavaleiros.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 
de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvidos os Conselhos 
Cinegéticos Municipais:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça bem como 
a transferência de gestão são renovadas, por um período 




